
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2742590 - RS (2024/0341499-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADA : CAROLINA PRADO DA HORA - RS073303
AGRAVADO : DARCI SEIFERT 
ADVOGADA : MARISA MARTINAZZO MERLIN - RS061188

EMENTA

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. PRECARIEDADE. NÃO
CABIMENTO.  REEXAME.  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS  NºS
735/STF E 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1.  Na  espécie,  não  houve  violação  dos  arts.  489  e  1.022  do  Código  de
Processo Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar
os embargos de declaração por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão atacado, ficando patente o intuito infringente
da irresignação.
2. É assente no STJ a compreensão de que as decisões que concedem ou
indeferem  liminares,  ou  que  conferem  efeito  suspensivo  a  recurso,  por
serem  passíveis  de  alteração  no  curso  do  processo,  não  podem  ser
consideradas de única ou última instância  a  ensejar  a  interposição dos
recursos constitucionais. Incidência da Súmula nº 735/STF.
3. A verificação dos requisitos necessários quanto àqueles para atribuição
de efeito suspensivo a impugnação do cumprimento de sentença exigiria o
reexame dos fatos e provas dos autos, vedado pela Súmula nº 7/STJ, o que
impede o conhecimento do recurso especial.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. PRECARIEDADE. NÃO
CABIMENTO. REEXAME. PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 

 E  INCIDÊNCIA.735/STF 7/STJ.
1. Na espécie, não houve violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar
os embargos de declaração por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão atacado, ficando patente o intuito infringente
da irresignação.
2. É assente no STJ a compreensão de que as decisões que concedem ou
indeferem liminares, ou que conferem efeito suspensivo a recurso, por
serem passíveis de alteração no curso do processo, não podem ser
consideradas de única ou última instância a ensejar a interposição dos
recursos constitucionais. Incidência da . Súmula nº 735/STF
3. A verificação dos requisitos necessários quanto àqueles para atribuição
de efeito suspensivo a impugnação do cumprimento de sentença exigiria o
reexame dos fatos e provas dos autos, vedado pela , o que Súmula nº 7/STJ
impede o conhecimento do recurso especial.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra decisão
que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional,
desafia acórdão do  Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim
ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DEFINITIVO DE SENTENÇA.
EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
INEXISTÊNCIA DE RISCO DE DANO. RECURSO PROVIDO.
Trata se de cumprimento definitivo de sentença transitada em julgado, razão
pela qual não se aplica o  inc. IV, do CPC, não existindo norma que art. 520,
imponha a prestação de caução para o prosseguimento do cumprimento de
sentença.
Ademais, a impugnação ao cumprimento de sentença foi recebida pelo juízo
de origem no efeito suspensivo, razão pela qual não há possibilidade de
levantamento de valores, inexistindo, pois, qualquer risco de dano à
instituição financeira agravada a dar ensejo à caução em questão.
Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça.
Recurso provido.
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 (e-STJ fl. 89)DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO."
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).117/118
Em suas razões recursais (e-STJ fls. ), o recorrente aponta violação148/163

dos arts. 1.022, 1.025 e 525, § 10, do Código de Processo Civil.
Sustenta,  em síntese:  i) negativa de prestação jurisdicional; e ii) que "é

inevitável o reconhecimento da violação ao artigo 525, §10 do Código de Processo Civil,
pelo acórdão recorrido, vez que o Tribunal gaúcho entendeu desnecessária a prestação
de caução para prosseguimento de cumprimento de sentença cuja impugnação foi

" ( e-STJ fl. 162).dotada de efeito suspensivo
Não foram apresentadas as contrarrazões.
O recurso especial não foi admitido na origem (e-STJ fls. ),190/193

ensejando a interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese, conforme se verifica do seguinte
trecho do acórdão:

 
"A parte autora-exequente ingressou com pedido de cumprimento

de sentença no valor de R$ 5.223.782,12 (cinco milhões, duzentos e vinte e
três mil, setecentos e oitenta e dois reais e doze centavos), tendo a
instituição financeira efetuado o depósito judicial dessa quantia, razão pela
qual a impugnação ao cumprimento de sentença por ela manejada foi
recebida no efeito suspensivo. (...)

No caso concreto, entretanto, trata-se de cumprimento definitivo
de sentença transitada em julgado, razão pela qual não se aplica o
mencionado dispositivo legal; não existindo norma que imponha a prestação
de caução para o prosseguimento do cumprimento de sentença.

Não há falar, desse modo, em risco de dano a ser experimentado
pela instituição financeira, pois o an debeatur já está definido, ainda que
seja necessário perquirir do quatum debeatur diante da impugnação
apresentada pela instituição financeira na qual alegado o excesso de
execução.

Vale destacar, ainda, que a impugnação ao cumprimento de
sentença foi recebida pelo juízo de origem no efeito suspensivo (evento 33,
DESPADEC1 ), razão pela qual não há possibilidade de levantamento de
valores, inexistindo, pois, qualquer risco de dano à instituição financeira
agravada a dar ensejo à caução em questão." (e-STJ fls. )263/264

 
Além disso, o Tribunal de origem, ao decidir os embargos de declaração,

concluiu "que se tratando de decisão judicial transitada em julgado, não existe norma
que imponha a prestação de caução para o prosseguimento do cumprimento de

(e-STJ fls. 114).sentença" 
Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação

jurisdicional - violação do art. 1.022 do CPC -, agiu corretamente o Tribunal de origem
ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição, obscuridade

Documento eletrônico VDA56456250 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/05/2026 09:29:08
Código de Controle do Documento: 2cc72aa4-5ba1-4bad-a781-6e6e45c00073



ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito
infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO  DO . INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS. ART. 489  CPC/2015
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E7/STJ.
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. . DECISÃO MANTIDA. SÚMULA 7/STJ
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do  do  rejeitam-se os art. 1.022 CPC/15,
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do  do  art. 489 CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e  prejudicam a análise do dissídio7/STJ
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 2.183.495/RJ
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 28/11/2022,  30/11/2022
 
Registra-se que, mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não art. 489

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Além disso, verifica-se que o presente apelo nobre foi interposto contra
decisão que indeferiu o pedido de empréstimo de efeito suspensivo aos embargos à
execução.

Entretanto, segundo orientação jurisprudencial remansosa no STJ, "não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela, considerando a natureza precária da decisão, conforme disposta

(AgInt no REsp   Relator o Ministro Mourana Súmula n.º 735 do STF" 2.032.857/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 29/4/2024,  2/5/2024)

No mesmo sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO  DO ART. 489
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO
SUSPENSIVO. REVOGAÇÃO. PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE EFEITO
SUSPENSIVO.  POR ANALOGIA. REQUISITOS. REEXAME SÚMULA 735/STF
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. . INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ
ALÍNEA C. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Inexiste a alegada violação ao  do Código de Processo Civil (CPC) art. 489
porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,
é o que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de
erro material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do
pretendido não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
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2. A orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é no sentido de que as
decisões que concedem ou indeferem liminares, ou que conferem efeito
suspensivo a embargos do devedor ainda são passíveis de alteração no
curso do processo principal e não podem, por isso, ser consideradas de
única ou última instância a ensejar a interposição dos recursos
constitucionais.
3. Aplicação, por analogia, do óbice da Súmula 735 do Supremo Tribunal
Federal (STF), segundo a qual 'não é cabível recurso especial para
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela'.
4. O Tribunal de origem considerou que não houve o preenchimento dos
requisitos para tutela de urgência. O reexame do contexto fático-probatório
dos autos redunda na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas,
o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.
5. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional
impedem a análise recursal pela alínea c; em razão disso fica prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei
federal apontado como violado ou à tese jurídica.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, AREsp 2.512.924/PA
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA DECISÃO RECORRIDA. POSSIBILIDADE.
PRECLUSÃO DAS DEMAIS QUESTÕES. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO
SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR. REVISÃO DOS REQUISITOS.
RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL ÓBICE DAS SÚMULAS  E 735/STF 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,
'a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar
recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a
preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula
182 do STJ' , Relator o Ministro Luis Felipe Salomão,(EREsp n. 1.424.404/SP
Corte Especial, julgado em  DJe de . 20/10/2021,  17/11/2021)
2. A jurisprudência desta Corte Superior consigna que 'não é cabível recurso
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela, considerando a natureza precária da decisão,
conforme disposta na Súmula n.º 735 do STF'  (AgInt no

, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 2.032.857/SP
julgado em  DJe de . 29/4/2024,  2/5/2024)
3. O Tribunal local verificou que a pretensão dos agravantes não pode ser
concedida pela falta de garantia ao juízo, um dos requisitos para a
atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor, considerando que
a garantia hipotecária contratual não supre a exigência legal de que a
execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes,
conforme disposto no § 1º do  do . art. 919  CPC/2015
4. A análise de eventual preenchimento dos requisitos para se conceder o
efeito suspensivo aos embargos à execução não pode ser realizada por se
tratar de reexame fático-probatório, vedado no âmbito do recurso especial
por força da . Súmula 7/STJ
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.583.257/MT
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 9/9/2024,  11/9/2024.

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADA : CAROLINA PRADO DA HORA - RS073303
AGRAVADO : DARCI SEIFERT 
ADVOGADA : MARISA MARTINAZZO MERLIN - RS061188

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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